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			PREFÁCIO

			A literatura acerca das transformações produzidas pela tecnologia no mundo social é robusta e, nas últimas décadas, ela vem sendo abastecida enormemente por textos que discutem os efeitos da cibercultura nos indivíduos e sociedades. Em um tempo no qual somos expostos de forma exponencial a informações produzidas ou divulgadas pelas mídias digitais; informações nem sempre acompanhadas de validação científica e sentido ético, cada vez mais tal literatura reverbera posições antagônicas no sentido de validar ou criticar os efeitos sociais e psicológicos dessas mídias na contemporaneidade, inclusive as vantagens e perigos de sua utilização no ambiente escolar. Especialistas e professores se debruçam sobre uma “escolha de Sofia” – como evitar que as ferramentas e aplicativos digitais, possuidores de uma lógica nem sempre correspondente àquela apresentada/proposta tradicionalmente pela escola, maculem o sentido formativo que define o espaço escolar?  

			O trabalho aqui desenvolvido por Marcella Albaine desmascara a impotência dessa falsa dicotomia que há tempos se apresenta aos professores. Diante da discussão que, de forma linear, exige que a cultura escolar escolha um dos caminhos extremos delineados – a exclusão ou o modismo tecnológico como solução – a professora e pesquisadora mergulhou no cotidiano escolar e, refletindo a partir da complexidade que constitui a práxis ensinar-aprender nas escolas brasileiras, construiu uma terceira via, forjada a partir da clareza da impossibilidade de se apagar os efeitos sociais da tecnologia digital, mas, ao mesmo tempo, da necessidade de utilizar a escola e, em especial, a história escolar na reflexão crítica acerca do sentido político da constituição e uso de qualquer tecnologia. 

			Na construção de sua argumentação, a autora não esquece seu lugar de professora escolar de história e constrói a relação entre o digital e o conhecimento histórico, ou melhor, o conhecimento histórico escolar, a partir de uma problemática específica: Como o digital, parte constitutiva da cultura juvenil contemporânea e, portanto, elemento que deve ser problematizado pela cultura escolar, pode auxiliar à consecução dos objetivos de se ensinar História no mundo contemporâneo?  

			A resposta exigiu que Marcella fizesse dialogar reflexões de diferentes áreas – Educação, História Digital, Comunicação, Ensino de História – e diferentes sujeitos – o docente, o currículo, em toda sua complexidade, e, principalmente, o jovem aprendiz, diversificado social e culturalmente. O resultado foi substanciado na tessitura de uma expressão capaz de refletir o exercício desenvolvido por ela em sua pesquisa de doutoramento: a historiografia escolar digital.

			Embora ainda prenhe de significado, por essa noção o digital é examinado para além do artefato técnico. Ele é pensado pela autora como um artefato cultural, como uma lógica intrínseca – cognitiva, estética e afetiva – que pode ser carreada de forma metodológica pelo docente e aplicada como estratégia para dar complexidade ao pensamento histórico dos aprendizes.

			Apropriar-se desse raciocínio significa considerar o descentramento na produção de conhecimento que o tempo presente carrega. Os espaços sagrados, institucionalizados, dessa produção sofrem atualmente a concorrência de outros tantos. Estes últimos, presos à uma lógica que pouco ou nada se aproxima daquela que fundamentou o acesso ao conhecimento das gerações anteriores à WEB, inclusive da maior parte dos professores atuais – escola/universidade, bibliotecas, livros e periódicos científicos. É o caso do ciberespaço, que, conforme nos diz Santaella (2007, p. 45-46), é um “espaço feito de circuitos informacionais navegáveis […], um universo etéreo que se expande indefinidamente”. Por meio dele, informação e conhecimento se confundem, se mesclam, para o bem ou para o mal, em um labirinto hipertextual.

				Exatamente por isso, o processo de incorporação tecnológica gera angústias em instituições como a escola, com rotinas e protocolos que mudam em um ritmo mais lento, refletindo a correlação de forças existentes e as lutas por hegemonia na produção de significados, como em qualquer instituição social formadora de identidade e solidariedades sociais. Tal sentimento não é de todo destituído de sentido. Afinal, vivemos tempos nos quais a opinião (doxa) ganha contornos de conhecimento (episteme), moldando ações e pensamentos que naturalizam desigualdades e consolidam privilégios.  

			Nesse contexto, a aprendizagem escolar de História pode assumir um papel de destaque na desconstrução de uma lógica simplista e naturalizada de enxergar o mundo dos homens e suas produções. Contudo, tal finalidade só é alcançada se aprender história significar a capacidade de elaborar respostas a perguntas que, feitas ao acervo de conhecimentos humanos acumulados, produzem sentidos de orientação na vida prática. Esses sentidos são dados não pela mera absorção dos conhecimentos, mas, por sua apropriação, processo cuja realização leva em consideração as condições de existência do aprendiz (RUSEN, 2010, p. 44). Ora, será que a lógica digital carreada para a noção de historiografia digital escolar pode auxiliar na consecução desse tipo de aprendizagem?

			Como Marcella, acreditamos que sim, mas, sem esquecer o papel de intervenção fundamental que terá o professor em tal processo. Afinal, o tipo de leitor que se constitui a partir do contato com a tecnologia digital é o “imersivo”. Ou seja, não é que os adolescentes e jovens de hoje em dia, que têm seus smartphones e outros gadgets como espaços privilegiados para conhecer o mundo, não leiam. O correto, segundo especialistas, é que eles o fazem, mas a partir de outras bases cognitivas. No texto que já citamos, Santaella explica o que seriam os “leitores imersivos”:  aqueles que recebem múltiplos estímulos hipermidiáticos provenientes do ciberespaço, mas não de forma passiva. Parte desses estímulos são produzidos pelo próprio leitor, o que o torna um “leitor-emissor usuário” (p. 2). 

			Ora, considerando que aprender história, tal como definimos acima, significa acessar um acervo de “conhecimentos humanos acumulados” de forma a se apropriar desse conhecimento de forma crítica, responsável e capaz de produzir orientação para a vida, o diálogo que a aprendizagem escolar vai permitir realizar a partir da multiplicidade de informações acessadas digitalmente dependerá da qualidade da relação que se estabelecerá entre alunos (e suas demandas), docente (e seus saberes – experenciais e formativos) e cultura escolar.

			O exercício em forma de oficina pedagógica desenvolvido por Marcella permite-nos compreender que a lógica cognitiva digital, em termos de percepção, cognição, referências espaço-temporais e proximidade geracional de ludicidade, pode ser animadora se junto dela houver a ação formativa que diferencia o aprendizado escolar de história de outras formas de aprendizado histórico, inclusive aqueles que pululam em canais midiáticos. E para isso, nem precisamos utilizar as ferramentas digitais! Elas são importantes se não produzirem exclusão ou ampliarem as conhecidas desigualdades que resistem no ambiente escolar brasileiro. 

			Embora a reflexão em torno do aluno e suas formas de aprender história seja o eixo da reflexão apresentada na obra, Marcella não esquece que a cultura escolar reflete embates sociais e disputas políticas substanciados muitas vezes por escolhas que excluem os sujeitos que estão na sala de aula – professor e alunos. Dessa forma, inclui em seu trabalho uma discussão acerca do sentido dado ao uso pedagógico do digital em propostas curriculares pensadas a partir do final dos anos noventa do século XX (PCNs, DCNEB e BNCC) no Brasil. 

			Seu recorte é preciso: como essas propostas influenciam a prática docente? A leitura desses instrumentos permite entender se o uso proposto para o digital na escola o entende como lógica – portanto adentra sua capacidade produtora de conhecimento – ou permanece no raso horizonte da falsa modernização com o adestramento para utilização do computador e a luta inglória para equipar laboratórios de informática no sistema escolar?

			Além disso, essa legislação tem a capacidade de moldar a prática docente? Para responder, seu olhar se volta para seus pares professores, no diálogo com a Universidade, por meio das dissertações produzidas no âmbito do Mestrado Profissional de Ensino de História – ProfHistória, e também em relatos apresentados em encontros acadêmicos voltados para a área. É interessante desvendar nessas fontes não apenas o crescimento do interesse pela questão, mas, principalmente, de que forma se expressa a perspectiva de utilização do digital: por sua lógica ou apenas em sua materialidade. Vale a pena ampliar essa discussão em futuras pesquisas didático-históricas.

			Em síntese, a narrativa que vocês se preparam para ler valoriza a função social da produção de conhecimento na Universidade. É uma narrativa que surge de demandas práticas de uma professora de história escolar, que ganha complexidade no diálogo com os textos teóricos de diferentes áreas, mas, preocupa-se em fazer retornar ao “mundo real”, o “chão da escola”, os resultados que, certamente, servirão para muitas outras problematizações. Marcella em seu trabalho se apresenta um pouco como em um estudo etnográfico, pois se vê como sujeito de sua investigação, mas também como o outro, que ausculta e interpreta as demandas do “lugar polissêmico da docência”, como afirma.

			Sonia Wanderley1
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			INTRODUÇÃO

			A pandemia da COVID-19 escancarou as desigualdades no Brasil e, nesse cenário, a tecnologia digital foi colocada na ordem do dia, sendo alvo de polêmicas e possibilidades didáticas em caráter remoto. Este livro, fruto da minha tese de doutorado defendida em outubro de 2019 no Programa de Pós-Graduação em História na Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO), apesar de não abarcar as temáticas do ensino remoto e os usos contraditórios do digital durante e após a crise do novo coronavírus, também não pode desconsiderá-las como marco da ampliação desse debate no país. Portanto, todas as discussões aqui travadas visam contribuir para que sejamos responsáveis e assumamos posturas críticas e reflexivas sobre os novos modelos de ensinar e aprender que venhamos a (querer e poder) construir na realidade pós-pandêmica.

			Sempre que um novo trabalho é iniciado, o autoquestionamento acontece em velocidade maior do que a própria escrita. É comum confrontar-se mentalmente a todo tempo para conseguir dar conta de materializar as ideias, muitas vezes claras no pensar, mas difíceis de expressar.

			Assim, neste começo, e reconhecendo a dureza do período que vivemos, mesmo antes da pandemia, a leveza de uma poesia, o ressoar de uma música ou mesmo o silêncio que tantas vezes é buscado servem como instrumentos de dissipação da ansiedade que faz parte da vida do/a professor/a e do/a pesquisador/a quando na posição de autor/a.

			Particularmente entendo que o objetivo de um trabalho acadêmico/científico, mais do que meramente ser lido, é ser compreendido, para que possa provocar ressonâncias nos campos nos quais ele se inscreve. Portanto, lucidez e criatividade passam a ser vocábulos que funcionam como ditames à escrita que se pretende acolhedora e problematizadora das vivências dos inúmeros profissionais da História e da Educação, quiçá de outras áreas, que venham a tecer diálogos com o que aqui é enunciado.

			Há uma realidade de retrocessos sendo vividos no Brasil na atualidade – como, a título de exemplo, a condução do país por um governo que tem a postura ofensiva e opressora como bandeira, a explícita política de recessão de verbas destinadas às universidades públicas, a pressão contra as minorias etc., todas essas ações com reflexo direto nas salas de aulas e nas práticas de pesquisa.

			Vivemos uma era – bastante grave – de “enfrentamentos ideológicos e políticos sobre que país desejamos para o futuro” (ALMEIDA, 2018, p. 126) e, naturalmente, o campo do Ensino de História não fica imune a isso.

			Penna (2017, p. 252) questiona: “Qual é a relação entre a educação e a democracia? Qual é o papel das escolas em uma sociedade democrática? Qual é o tipo de subjetividade que se considera desejável ou necessário para uma sociedade democrática?”. Complemento: “[…] o que significa pensar [políticas de] currículo nesse contexto de acirramento ideológico no Brasil?” (ALMEIDA, 2018, p. 126).

			Há um senso comum no país que desmerece o papel da Educação e subjuga a atuação dos professores, enxergando-os como aqueles que são fadados a não conseguir avançar em práticas educativas diferenciadas. Aliás, o que se observa nas redes sociais é que todos parecem ter propriedade para falar de tudo, especialmente de Educação e de História, sem que, contudo, tenham recorrido ao acúmulo de conhecimento científico/acadêmico produzido nessas áreas para fundamentar suas concepções. O olhar de historiadora, porém, ajuda-me a compreender isso, afinal, a quem interessa esse discurso? Por quem ele é produzido? A quem ele é endereçado?

			Não quero simplificar a discussão ou viver em um mundo ilusório, visto que o âmbito educacional, por lidar com sujeitos, é naturalmente complexo. Quero, todavia, deixar como marca, via reflexão acadêmica, a luta por um ensino vivo da História e por melhores condições escolares, nas instituições públicas e privadas2.

			O que seria um ensino de História vivo? Que melhores condições escolares seriam essas? “Vivo” aqui está sendo empregado no sentido de significativo, sensível, aquilo que toca os estudantes não apenas na esfera intelectual, mas também os atinge pela dimensão axiológica, valorativa, colocando-os como protagonistas na luta por melhores condições de existência e, consequentemente, de estudo, ressignificando a relação que estabelecem com o conhecimento.

			Por sua vez, ao utilizar a expressão “melhores condições escolares” quero frisar desde infraestruturas materiais mais adequadas à prática pedagógica até a luta por salários mais dignos, maior reconhecimento social, etc., o que envolve uma ausculta apurada sobre o ofício do ‘ser professor’.

			O caminhar deste estudo, como o de qualquer outro, foi repleto de idas e vindas, de (in)certezas, de provisoriedades, de seleções, recortes e explicitações. Sua problemática central versa sobre como a cultura digital – em suas diferentes possibilidades de significação – se relaciona ao Ensino de História.

			Traçado esse panorama político faz-se mister agora evidenciar aquilo que entendo como sendo tecnologia digital. É a partir dessa tessitura conceitual que irei traçar minha linha de pensamento em defesa da expressão historiografia escolar digital.

			A noção de tecnologia, no geral, fica:

			[…] associada ao conceito de técnica, sendo as duas palavras consideradas sinônimas, quando, na verdade, são termos distintos. Além disso, tais conceitos estão muito associados em nosso imaginário ao maquinicismo, à robótica, à informática, ou seja, àquelas atividades de produção de bens materiais que consideramos de ponta, altamente desenvolvidas. Mas as noções de técnica e tecnologia vão muito longe no passado e são também frequentemente associadas à ciência e ao termo indústria (SILVA; SILVA, 2005, p. 386).

			Partilho do pensamento de Kenski (2003) de que as tecnologias devem ser um meio e não um fim em si mesmas. Minha grande aposta nesta pesquisa é defender o ‘digital’ como condição de pensamento, dependendo menos do suporte empregado e mais das práticas culturais que envolvem seu uso.

			Tal como será demonstrado, muitas vezes o uso das tecnologias digitais reproduz aquilo que se faria no papel sem explorar nenhuma especificidade diferenciada e vice-versa: emprega-se o papel, mas traçando tramas-teias temporais distintas, explorando a ubiquidade (SANTOS; WEBER, 2013) e estabelecendo interconexões não lineares entre diferentes acontecimentos.

			A não linearidade, a ubiquidade, o entrelaçamento de histórias, etc., podem ser vistos como algo frequentemente associado ao universo digital, mas não são exclusivos desse meio, ou melhor, não é o suporte em si que define a natureza da produção, apesar de influenciar e ser por ele influenciado. É justamente isso que chamarei neste trabalho de lógica digital, reconhecendo que as características exemplificadas não estão restritas ao universo tecnológico, mas podem ser potencializadas por ele.

			Ressalto, antes de adentrar nessa discussão, que esse trabalho me transformou. Ele foi me transformando ao longo do processo, pois a leitura de documentos curriculares oficiais, fontes do primeiro capítulo, a tomada de consciência de como a temática tem sido pensada por professores-pesquisadores em Ensino de História, foco do segundo e, principalmente, a escuta de jovens em idade escolar, parte do terceiro e do quarto capítulos, cada qual a seu modo, contribuíram para o meu amadurecimento sobre o campo de estudo escolhido, qual seja, da História Digital na sua interface com o ‘ensino de’.

			Baseada em leituras como Carvalho (2014), Lucchesi (2014), Maynard (2011) e Noiret (2015), parto do pressuposto de que a relação da História com o meio digital é algo em consolidação, em que pese ainda termos muito o que avançar em relação a tais estudos. Monteiro (2007), Gabriel (2003), Grinberg (2012), entre outros, demonstram com vigor a força do Ensino de História e o quanto também precisamos investir em novas perspectivas de análise.

			Quero deixar claro que meu doutoramento seguiu uma sequência temática- reflexiva desde meu trabalho monográfico (COSTA, 2012), perpassando pela especialização em tecnologia educacional (COSTA, 2015) e pela minha dissertação de mestrado em Educação (COSTA, 2015).

			Em função da minha monografia tive os primeiros contatos com a literatura especializada, começando a conhecer a discussão sobre tecnologia e ensino a partir da análise de projetos de professores-pesquisadores de História; no segundo caso, já dando aula, especializei-me na temática da gamificação, desenvolvendo e analisando uma atividade em sala de construção de roteiros de jogos. Na dissertação, por sua vez, investiguei a relação entre História e tecnologia especificamente a partir do campo do currículo, entendendo de que forma professores em formação inicial compreendem sua trajetória profissional no que tange a esta temática da tecnologia.

			Cada etapa dessa representou um momento específico em minha trajetória pessoal e profissional. Esse livro é mais um passo em busca de respostas para as sempre inquietantes perguntas que me incitam à investigação acadêmica, visto que o digital afeta cada vez mais o dia a dia das pessoas e também sua vida profissional.

			Esta produção, aliás, foi enriquecida pelas vivências de trabalho como professora na Educação Básica, na Educação Superior e na atuação direta na formação docente em diferentes frentes, conforme irei compartilhar em inúmeros momentos ao longo do texto. Caminho com Nóvoa (2010) para pontuar que estar em sala de aula não foi apenas uma necessidade profissional salarial, mas também um laboratório a partir do qual extraí reflexões que ora apresento como questões de pesquisa.

			Assim, no primeiro capítulo, intitulado “Cultura digital e políticas de currículo”, historicizo o campo educacional tendo como recorte os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) de 1997/1998, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica (DCNEB) de 2013 e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) de 2017/2018. Discuto a influência dos documentos curriculares no fazer docente, entendendo-os como espaços estratégicos no discurso sobre Educação no Brasil, e procuro analisar como o digital aparece nesses documentos.

			O segundo capítulo, intitulado “Cultura digital como objeto de estudo dos professores- pesquisadores em Ensino de História”, é dedicado a analisar eventos da área, quais sejam, o Simpósio Nacional de História (2013, 2015, 2017), o Encontro Nacional Perspectivas do Ensino de História (2012, 2015, 2018) e o Encontro Nacional de Pesquisadores do Ensino de História (2011, 2013, 2017), além das dissertações do Mestrado Profissional em Ensino de História (ProfHistória). Aí tenho por objetivo apresentar e discutir as produções de professores-pesquisadores em Ensino de História que incorporam a cultura digital como objeto de reflexão, problematizando os sentidos da palavra digital em diferentes instâncias acadêmicas.

			Já no terceiro capítulo, “Cultura digital nas escolas a partir da voz dos alunos: a primeira ida ao campo de pesquisa”, minha atenção se volta aos estudantes da Educação Básica de 6º e 9º ano de diferentes realidades educacionais da cidade do Rio de Janeiro, com o objetivo de explicar a primeira versão da oficina pedagógica denominada “Representações do tempo: História(s) narrada(s)”. Discuto aspectos gerais a partir das produções materializadas pelos discentes, tecendo as conexões entre as histórias narradas a partir da sua escuta e refletindo sobre a relação entre a tecnologia digital e a temporalidade histórica.

			Seguindo esse mesmo exercício de escuta, no quarto e último capítulo, “Cultura digital nas escolas a partir da voz dos alunos: a volta ao campo de pesquisa”, apresento a segunda versão da referida oficina, agora incorporando diretamente a possibilidade de uso de canais digitais na proposta, anteriormente restrita a meios não digitais. Diante disso, reflito sobre a escolha dos alunos pelo meio digital, analisando suas produções e tecendo um balanço comparativo da experiência, defendendo, com base nos dados, a pertinência da noção de historiografia escolar digital acima mencionada.

			Por fim, na conclusão recupero toda a discussão feita e teço um balanço da experiência, relatando algumas memórias, impressões, angústias e prazeres do processo de pesquisa, reconhecendo a vontade e a potencialidade de investigações futuras.

			1

			CULTURA DIGITAL E POLÍTICAS DE CURRÍCULO

			Os documentos curriculares influenciam as práticas docentes e, não raras vezes, induzem-nas e/ou forjam-nas. A opção de iniciar esta escrita por meio de um capítulo dedicado a pensar como a cultura digital é trabalhada nas políticas de currículo, escolhendo para tal os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997/1998), as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Básica (2013) e a Base Nacional Comum Curricular (2017/2018), dá-se justamente por considerá-las instâncias estratégicas no que tange à formulação dos processos educacionais no Brasil dos últimos anos, permitindo um olhar analítico sequencial.

			Antes de adentrar nos documentos selecionados, como pensar, no plano geral, a natureza epistêmica das políticas educacionais de currículo? Para tal, mobilizo a ideia de “ciclo de políticas”, abordagem baseada nos escritos dos autores de políticas educacionais Stephen Ball e Richard Bowe. Tal abordagem, segundo Mainardes, funciona como um referencial teórico-analítico dinâmico, aberto e flexível que destaca a complexidade e a controvérsia da dimensão política da Educação, enfatizando “os processos micropolíticos e a ação dos profissionais que lidam com as políticas no nível local” e indicando “a necessidade de se articularem os processos macro e micro na análise de políticas educacionais” (MAINARDES, 2006, p. 49).

			Inicialmente os autores citados esforçaram-se por trabalhar o processo político a partir de um ciclo contínuo composto pela política proposta, pela política de fato e pela política em uso, reconhecendo, posteriormente, a restrição destas três facetas. Assim, passam a rejeitar os modelos de separação das fases de formulação e implementação porque estes acabam por ignorar “as disputas e os embates sobre a política e reforçam a racionalidade do processo de gestão. Os autores consideram que os profissionais que atuam nas escolas não são totalmente excluídos dos processos de formulação ou implementação de políticas” (MAINARDES, 2006, p. 49-50).

			Se formos conversar com aqueles que estão na ponta, no chão das escolas, na rotina árdua da dimensão mais cotidiana das instituições de ensino, talvez não haja consenso em relação à afirmação anterior; há, ainda, na(s) realidade(s) brasileira(s), muitas formas de exclusão, algumas das quais propositalmente induzidas3.

			O ciclo de políticas leva em consideração o contexto de influência, o contexto da produção de texto, o contexto da prática, o contexto dos resultados/efeitos e, não menos importante, o contexto de estratégia política. Para os seus idealizadores, “o ponto-chave é que as políticas não são simplesmente ‘implementadas’ dentro desta arena (contexto da prática), mas estão sujeitas à interpretação e, então, a serem ‘recriadas’”, ou seja, os docentes e demais profissionais “exercem um papel ativo no processo de interpretação e reinterpretação das políticas educacionais e, dessa forma, o que eles pensam e no que acreditam têm implicações para o processo de implementação das políticas” (MAINARDES, 2006, p. 53).

			Compactuo do posicionamento de autores como Carvalho & Moreira (2014) de que toda e qualquer reflexão em torno de uma política educacional precisa considerar a intenção de controle do Estado, mas não pode ficar restrito a ela. As políticas se desenrolam no âmbito de lutas locais, e justamente por isso não cabe restringi-las às deliberações oficiais: “política é tanto texto como ação, tanto palavras como feitos, tanto o que é intencionado como o que é realizado. […] As políticas são cruas e simples; já as práticas são sofisticadas, contingentes, complexas e instáveis” (CARVALHO; MOREIRA, 2014, p. 43).

			Creio que a maior contribuição da ideia de ciclo de políticas para o presente trabalho seja, ao mobilizar os três documentos, pensados em contextos históricos distintos, confirmar algo que previamente já salta aos olhos: a certeza de que não há qualquer tipo de neutralidade, mas, sim, tensões, disputas, relações de poder, ambiguidades, sabendo- se que acontecem, diante deles, diferentes interpretações e práticas possíveis, conforme será explorado.

			Afinal, políticas e práticas se dão em meio a casos de dominação, resistência, caos e liberdade, entretanto, faz-se necessário transcender tais dualidades, “configurando-se um terceiro espaço, pautado por preocupações, demandas, pressões, propósitos e desejos nem sempre convergentes” visto que “políticas e práticas marcam- se, dominantemente, por ambivalência, não se explicando adequadamente apenas por meio de distinções e oposições” (CARVALHO; MOREIRA, 2014, p. 43-44). Ou seja, políticas e práticas são essencialmente ambivalentes, estando seus traços em constante interação, alterando-se e extinguindo-se no processo de bricolage que, ao mesmo tempo em que os legitima, desenvolve-os.

			As políticas aqui trazidas têm suas nuances e especificidades, a começar pelas próprias terminologias que, pelo olhar leigo, podem facilmente ser confundidas: parâmetro, diretriz e base. O primeiro termo poderia ser definido como “aquilo que serve de base ou norma para que se proceda à avaliação de qualidade ou quantidade; medida, padrão”, o segundo enquanto “linhas gerais que orientam um projeto” e o terceiro como “princípio fundamental no qual se apoia um raciocínio, uma proposição ou um sistema” ou, simplesmente, um “conhecimento mínimo”4.

			O foco de análise aqui, todavia, é menos uma questão de diferenciação linguística terminológica e mais o porquê dos três serem permeados pelo debate sobre o digital. Por que isso é importante? Por que tem que ser abordado? Desde quando se tornou importante? Será que há uma linha de (des)continuidade entre um e outro? Quais possíveis avanços houve no campo? Quais os possíveis retrocessos?

			Cada momento de produção e implementação das referidas políticas públicas viveu seus próprios dramas, mas talvez a última a ser abordada (a BNCC), pela relação temporal próxima com o atual contexto brasileiro de incertezas e avanço de forças conservadoras, seja o cenário mais perigoso de ser mexido. Perigoso, mas necessário de ser abordado por um trabalho que versa sobre o Ensino de História em tempos nos quais o próprio jogo democrático está sob forte ameaça.

			É primordial, sem sombra de dúvidas, olhar para as referidas políticas públicas de forma crítica e, acima de tudo, defender o questionamento sobre elas, pois não é porque foram ditadas no passado, mesmo que um passado recente, que estão ali congeladas; denotam implicações bem diretas ao fazer docente – tanto no espaço de trabalho da sala de aula, quanto no âmbito do fazer pesquisa.

			O fato de o foco desta pesquisa ser no digital demanda, então, um olhar realmente crítico, visto que, amiúde, pelo senso comum, tecnologia digital é associada à inovação. Em minha dissertação toquei nesse ponto, mostrando o quanto essa ligação discursiva é usada no “combate a um ensino qualificado pejorativamente de ‘tradicional’” (COSTA, 2015, p. 22). Todavia, o que se vê, grande parte das vezes, é que os ditos processos inovadores se restringem à padronização, uniformização, controle burocrático e planejamento centralizado, e uma vez que a inovação seja instituída, “há fortes riscos de que seja absorvida pelas lógicas preexistentes, pelos quadros de referência reguladores” (VEIGA, 2003, p. 269).

			Creio, conforme será discutido, que as TICs tenham sido incorporadas de forma ascendente nesses documentos mais em função de uma pressão originalmente de fora da escola, tanto pelo aspecto social – a conectividade que já faz parte do dia a dia e, por isso mesmo, precisa ser reconhecida pelas instituições escolares – como também pela dimensão mercadológica – os grupos e órgãos que se beneficiam financeiramente da utilização das TICs pelos jovens em idade escolar sob roupagens maquiadas de um processo de modernização.

			Portanto, em cada um dos itens abaixo, permeados por passagens de minha experiência como professora da Educação Básica e como formadora de professores, a acuidade analítica precisará imperar, de forma que se tenha um panorama de como o debate sobre o digital tem sido conduzido nos últimos anos no Brasil.

			1.1 Olhares sobre os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs)

			Publicado, em sua versão final, em 1997/1998 como uma promessa desde a redemocratização do país e como referência aos profissionais da Educação, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) tinham como função, conforme escrito no texto do documento, não apenas orientar, como também garantir os investimentos no sistema educacional “socializando discussões, pesquisas e recomendações, subsidiando a participação de técnicos e professores brasileiros, principalmente daqueles que se encontram mais isolados, com menor contato com a produção pedagógica atual” (BRASIL, 1997, p. 13).

			Segundo Almeida, “a ideia de ‘parâmetros’ dava ao professor um norte reflexivo e não o engessamento de um currículo obrigatório” (ALMEIDA, 2018, p. 131). Para situar sua estrutura, pode-se observar que é formado por dez volumes, sendo um deles introdutório, oito relativos às diferentes áreas de conhecimento do terceiro e do quarto ciclos do ensino fundamental (Língua Portuguesa, Matemática, História, Geografia, Ciências Naturais, Educação Física, Arte e Língua Estrangeira) e o último referente aos chamados temas transversais (ética, saúde, orientação sexual, meio ambiente, trabalho e consumo e pluralidade cultural) (BONAMINO; MARTÍNEZ, 2002).

			Segundo Lopes (2006, p. 34):

			[…] inicialmente, muitas das análises dos parâmetros curriculares tiveram como base as críticas aos modelos curriculares inglês e espanhol, casos exemplares de políticas de currículo nacional, e ao neoliberalismo, sem que obrigatoriamente fossem associadas a pesquisas sobre as formas locais de constituição e interpretação das políticas de currículo. Se por um lado essas análises foram produtivas para construir um pensamento crítico em relação a essas propostas curriculares e uma mobilização no sentido de desvelar sua aparente neutralidade, por outro contribuíram para conferir aos estudos de políticas de currículo uma centralidade nas ações do Estado e nos marcos econômicos globais.

			Interessa-me menos um balanço histórico detalhado sobre o referido documento, apesar, claro, de não ter como pensá-lo desvinculado do contexto vivenciado à época, e mais o que/como ele se posicionou em relação à temática central aqui perseguida, qual seja, a cultura digital – digital, aliás, termo precoce para o vinco temporal supracitado. Todavia, este possui, sim, uma discussão sobre tecnologias da informação e da comunicação, ainda que não sob os rótulos do digital: o que, então, é trazido?

			Na parte introdutória, nos princípios e fundamentos, problematiza-se a construção dos primeiros computadores, em meados do século XX, passando a haver, em função disso, segundo o texto, novas relações entre conhecimento e trabalho. Um novo equacionamento do papel da educação na contemporaneidade passa a ser demandado, não bastando:

			[…] visar à capacitação dos estudantes para futuras habilitações em termos das especializações tradicionais, mas antes trata-se de ter em vista a formação dos estudantes em termos de sua capacitação para a aquisição e o desenvolvimento de novas competências, em função de novos saberes que se produzem e demandam um novo tipo de profissional, preparado para poder lidar com novas tecnologias e linguagens, capaz de responder a novos ritmos e processos (BRASIL, 1997, p. 28, grifos meus).

			Qual seria, hoje, esse novo tipo de profissional? Lembro-me da experiência dando aula em 2017 em que, dialogando com meus alunos, perguntava a eles o que se viam fazendo em relação à profissão: “Ah, professora, eu quero ser vlogueiro”. “Oi? Você quer ser o quê? Pode repetir? Não entendi”, disse eu na ocasião. Não havia não entendido a sonoridade, eu não havia compreendido o significado do que era vlogueiro; tive que fazer o “dever de casa” de pesquisar porque, confesso, fiquei com vergonha de perguntar, pois aquilo parecia muito natural a eles.

			Em síntese: é quem produz algo como blogs, só que em vídeos – com um celular na mão, muitos têm a possibilidade de se tornar um produtor em potencial de conteúdos multimídia. Além desse, meus alunos também me apresentaram outros tipos de ofício como pessoas que ganham grande quantidade de dinheiro dando dicas de games na internet: será que os professores e pesquisadores de gerações anteriores têm dado o devido valor a esses novos modelos de profissão ou as veem com um olhar hierarquizado, desvalorizando um tipo de conhecimento que não necessariamente é aquele formal dentro da lógica em que foram formados?

			Em notícia publicada pelo Portal G1 este tema é abordado:

			Em um futuro muito próximo, o mercado de trabalho irá sofrer fortes transformações. Uma das especialidades do britânico Bem Pring é prever o futuro. Ele não faz isso de forma exotérica, mas analisa tendências e projeta os rumos que o mercado de trabalho irá tomar. Com base nas previsões de Pring é possível imaginar os empregos que vão se destacar nos próximos cinco e 10 anos. Eles cobrem muitas áreas, mercados e tecnologias […]. 10% dos empregos de hoje serão substituídos por softwares nos próximos 10 ou 15 anos. Por outro lado, a tecnologia também pode criar profissões5.

			A matéria cita, entre outros, detetive de dados, técnico de assistência médica assistida por inteligência artificial, analista de cibercidade, gerente de equipe homem- máquina, curador de memória pessoal, construtor de jornada de realidade aumentada, etc. De todos esses é demandado o preparo para lidar com as novas tecnologias e linguagens anunciadas pelos PCNs.

			Prosseguindo na introdução do documento, quando da explicação da tradição pedagógica brasileira, é citado o chamado tecnicismo educacional, que provocou uma ideia de supervalorização da tecnologia:

			O que é valorizado nessa perspectiva não é o professor, mas a tecnologia; o professor passa a ser um mero especialista na aplicação de manuais e sua criatividade fica restrita aos limites possíveis e estreitos da técnica utilizada. A função do aluno é reduzida a um indivíduo que reage aos estímulos de forma a corresponder às respostas esperadas pela escola, para ter êxito e avançar. Seus interesses e seu processo particular não são considerados e a atenção que recebe é para ajustar seu ritmo de aprendizagem ao programa que o professor deve implementar. Essa orientação foi dada para as escolas pelos organismos oficiais durante os anos 60, e até hoje está presente em muitos materiais didáticos com caráter estritamente técnico e instrumental (BRASIL, 1997, p. 31, grifos meus).

			Há alguns anos (COSTA, 2012) questionei se a sociedade estaria vivendo uma espécie de neotecnicismo, ou seja, de novas formas de hipervalorização da técnica em detrimento da ação dos sujeitos, em função do leque diversificado de possibilidades do mundo digital que, desde que foram criadas, só tem feito crescer. A pergunta continua atual; explico o porquê através do exemplo da chamada sala de aula invertida, ideia bastante discutida hoje dentro das metodologias ativas (MATTAR, 2017).

			A referida metodologia pode ser definida como:

			[…] método de ensino inovador, no qual o aluno estuda os conteúdos curriculares em casa e só vai à escola para tirar dúvidas, fazer exercícios e atividades em grupo […] A sala de aula invertida é um conceito com base no ensino híbrido, que se caracteriza por juntar dois sistemas de ensino: o on-line e o off-line. No on-line, o aluno estuda sozinho, no tempo e no ritmo que desejar, em casa ou em qualquer outro lugar, no celular, tablet, computador ou com livros. Já no off-line, o estudante se junta ao grupo, interagindo com seus colegas e professores, numa aprendizagem coletiva e colaborativa. São duas formas de aprender que se complementam, potencializando o trabalho do professor e o aprendizado dos alunos6.

			Os PCNs sinalizavam o caráter estritamente técnico e instrumental da ação docente e discente no uso da tecnologia; penso que, a depender de como esse processo de inversão seja conduzido, possa aí se reinstalar a soberania tecnológica em detrimento da ação do professor. A leitura atenta do documento permite entrever que não basta que se insiram plataformas ou ambientes virtuais de aprendizagem e que se espere do estudante a maturidade para lidar sozinho com esse universo que o mundo tecnológico oferta.

			Nesse sentido, é primordial a valorização do trabalho de mediação docente, inclusive ensinando-o, através da formação inicial e continuada, a lidar com esse mesmo universo. A técnica pela técnica não contribuirá para novos modelos de aprendizagem se os professores e alunos não forem chamados para serem sujeitos e não objetos nesse processo (FREIRE, 2007).

			Seguindo na análise documental, quando versa sobre a seleção de material, entendendo-o como fonte de informação que deve ser diversificada para permitir o tratamento amplo dos conteúdos, pondera-se que:

			É indiscutível a necessidade crescente do uso de computadores pelos alunos como instrumento de aprendizagem escolar, para que possam estar atualizados em relação às novas tecnologias da informação e se instrumentalizarem para as demandas sociais presentes e futuras (BRASIL, 1997, p. 67, grifos meus).

			A passagem acima deixa entrever o aspecto da tecnologia associada à materialidade, à presença física do computador, à instrumentalização. Na atualidade, conforme será visto, fala-se mais em pensamento computacional, extrapolando-se àquela associação apenas em relação ao quesito material.

			Mesmo assim, mais de vinte anos após a publicação do referido documento, quantas escolas ainda se encontram à margem desse processo? Sei que responder a essa pergunta talvez demande a escrita de outro trabalho, e neste momento me atenho a analisar o texto do documento e não como ele chegou às escolas. Todavia, não queria passar despercebida àquele questionamento, pois muitas vezes as escolas ficam à margem da modernização não por falta dos computadores em si, mas pelo discurso do “não vamos mexer, pode estragar”, ou seja, pela visão de que o uso venha a desgastar e até mesmo inutilizar os aparelhos, o que é inerente e não deveria ser temido, mas incentivado.

			Antes de voltar ao texto do documento em si, de forma a evitar grandes divagações, só gostaria de salientar, por considerar pertinente a essa discussão, que observar as práticas escolares Brasil afora – e tenho podido fazer isso em virtude do meu trabalho atual com formação de professores em um bastidor editorial7 – é angustiante.

			É certo que muitos docentes “se viram” como podem e, mesmo em condições adversas, fazem trabalhos fantásticos e de profundo alcance; a angústia advém de saber que há mecanismos mentais arraigados muito difíceis de serem rompidos por parte das direções, de alguns professores, dos pais e, consequentemente, dos próprios alunos, por diversas vezes podados do processo criador e criativo.

			O texto dos PCNs prossegue reconhecendo que:

			A menção ao uso de computadores, dentro de um amplo leque de materiais, pode parecer descabida perante as reais condições das escolas, pois muitas não têm sequer giz para trabalhar. Sem dúvida essa é uma preocupação que exige posicionamento e investimento em alternativas criativas para que as metas sejam atingidas (BRASIL, 1997, p. 68, grifos meus).

			A passagem cita o giz, que para Relvas (2018) é relativo a um modelo de educação e de escola 1.0 (associada também ao quadro e ao aluno como copista). Para a autora, a escola 2.0 seria quando essas metodologias são trocadas do quadro para um projetor e slides, a 3.0 se caracteriza pela internet perpassando a relação com o corpo e abarcando a parte sensorial e, finalmente, a 4.0 que é o extra corpo, relacionado à inteligência artificial etc.

			Interpretando o texto curricular, vemos que de fato muitas instituições não se firmaram bem nem no primeiro modelo, como aponta o documento, estando praticamente todas longe do paradigma do 4.0, que ainda é algo fantasioso em termos de Brasil. É pertinente esse pensamento, mas o mesmo trecho selecionado versa sobre alternativas criativas – é nisso que esse livro também visa contribuir ao trabalhar, em capítulos posteriores, projetos de pesquisadores e produções de estudantes da Educação Básica.

			Avançando na minha busca da discussão sobre as TICs nos PCNs, chega-se ao volume da área de História do ensino fundamental, à época abarcando de 5ª a 8ª séries, quando coloca na caracterização que:

			As novas gerações de alunos habituaram-se à presença de novas tecnologias de comunicação, especialmente o rádio e a televisão, que se expandiam como importantes canais de informação e de formação cultural. Entrava pelas portas das escolas uma nova realidade que não poderia ser mais ignorada. O currículo real forçava mudanças no currículo formal. Diversos agentes educacionais passaram a discutir e desenvolver novas possibilidades de ensino. Neste contexto, os professores tiveram papel importante na constituição do saber escolar, diminuindo o poder dos chamados técnicos educacionais (BRASIL, 1998, p. 27).

			A passagem acima é interessante para que se possa refletir sobre a expressão “novas tecnologias”. Aliás, essa é uma expressão que sempre demanda uma explicação do que estamos intitulando de ‘novas’: novas a partir de qual parâmetro temporal? Rádio e televisão já foram consideradas novas. Hoje, plataformas que advêm do mundo da internet como o Facebook, por exemplo, já estão, segundo os meus alunos, “fora de moda”. Portanto, essa qualificação de ‘novo’ pode não ser partilhada por todos.

			A discussão sobre tecnologia também é acionada na parte em que se analisa sobre o trabalho com os documentos e convida a pensar a historicidade das formas de comunicação, contextualizando os processos que antecederam à revolução eletrônica. As tecnologias atuais:

			[…] nem sempre são entendidas como históricas no tocante às relações com longos processos de experimentação, recriação e aperfeiçoamento científico e cultural. Quanto saber é empregado nos textos eletronicamente digitados nos computadores? E nos textos reproduzidos na prensa de Gutenberg? E nos desenhos nas paredes das cavernas da Pedra Furada, no Piauí? E nos hieróglifos egípcios desenhados nos papiros? E na escrita sumeriana registrada nas pequenas placas de argila? (BRASIL, 1998, p. 88).

			Por fim, a tecnologia aparece ao se abordarem os ritmos de tempo, colocando-se que:

			As vivências e apreensões dos ritmos de tempo sofrem mudanças com o desenvolvimento da tecnologia dos meios de transporte e da comunicação à distância. Assim, vencer um mesmo percurso de canoa e de avião significa falar de tempos e vivências diferentes. Viajar de carro em uma estrada bem cuidada despende menos tempo do que viajar com o mesmo veículo em uma estrada cheia de buracos e obstáculos. O entendimento do tempo passa a ser diferenciado. O mesmo ocorre com a comunicação entre pessoas ao fazerem uso de cartas, telefones ou e-mail. A tecnologia da comunicação via satélite parece encurtar distâncias e desafia o tempo. Não deve existir preocupação em ensinar formalmente aos alunos os ritmos de tempo predominantes em uma ou em outra sociedade histórica. Deve-se estudar relações e estabelecer distinções ao se realizar estudos de épocas. Dessa forma, os alunos podem encarar de modo crítico os valores que predominam na sociedade atual, na qual o ritmo avassalador do relógio, da produção da fábrica, da velocidade da informação e do processamento dos computadores impõe, política, econômica e culturalmente, as dinâmicas e as vivências de crianças, jovens, mulheres, homens e velhos (BRASIL, 1998, p. 101, grifos meus).

			Essa será uma temática que ganhará particular atenção neste livro ao se expor, em capítulo posterior, a voz dos estudantes que trabalharam com diferentes formas de representação do tempo no suporte do papel e no suporte digital quando questionados sobre suas histórias de vida.

			Por ora problematizo o referido trecho com base em Rüsen, para quem são “necessárias reflexões e fundamentações específicas para que se possa oferecer e concretizar chances de entendimento sobre pretensões de verdade no pensamento acerca do tempo” (RÜSEN, 2014, p. 254). Para este autor, o tempo é um fator elementar da práxis vital humana, sendo que tudo aquilo que os seres fazem e sofrem acontece em cada momento presente situado, segundo ele, no campo de tensão entre a chamada memoração e a expectativa.

			Em síntese: “A vida humana está estendida entre passado, presente e futuro, e essas três dimensões estão sempre sistematicamente imbricadas […] A práxis vital cotidiana é determinada em sua relação temporal por experiências e expectativas”; já “o passado está presente na memoração e o futuro, na expectativa, e ambos estão imbricados em cada efetuação vital que se dá no tempo presente” (RÜSEN, 2014, p. 261). Portanto, essa ideia vai ao encontro do trecho grifado quando é colocado sobre as diferenciações no entendimento do tempo, visto que os estudantes são submetidos a diferentes experiências e expectativas em função dos diversos ritmos de tempo propiciados pelo contato com a tecnologia, o que demanda posicionamento crítico.

			Diante do que foi abordado, foi possível ter um panorama de como os PCNs significam a tecnologia, em que pese, conforme apontado, o fato da expressão ‘digital’ ainda não se fazer presente nele. O próximo item dá sequência a esta investigação, a partir das Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Básica.
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